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RESUMO 
Introdução: O Planejamento Reprodutivo (PR) é um direito humano essencial para a saúde 
sexual, reprodutiva e a autonomia. No Brasil, apesar do arcabouço legal via SUS, milhões ainda 
não acessam métodos modernos, resultando em gestações não planejadas. Barreiras 
socioeconômicas, culturais e de serviços persistem, agravadas pela pandemia da COVID-19. 
Objetivo: Sintetizar o conhecimento científico nacional sobre os desafios enfrentados por 
enfermeiras(os) na realização do Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária à Saúde no 
Brasil. Metodologia: Realizada revisão de escopo, baseada nas diretrizes do Joanna Briggs 
Institute e PRISMA-ScR. As buscas ocorreram entre Março-Abril de 2024; foram realizadas 
nas bases de dados BVS, Scopus, Web of Science, Periódico CAPES e ERIC, utilizando 
descritores em português, inglês e espanhol. Os critérios de inclusão abrangeram estudos 
primários, revisões sistemáticas e meta-análises sobre ações de PR desenvolvidas por 
enfermeiras(os) na Atenção Primária à Saúde (APS). Foram excluídos trabalhos incompletos 
ou que não apresentavam foco no tema em questão. De 1.524 produções inicialmente 
identificadas, 10 estudos foram selecionados para leitura completa após triagem por dois 
revisores independentes. A análise dos dados utilizou um resumo narrativo-descritivo e análise 
temática, focando em convergências e divergências. Resultados e Discussão: Os estudos 
incluídos revelaram que a enfermagem é reconhecida como fundamental no PR, embora a 
efetividade de suas práticas varie entre estruturadas e fragmentadas. A necessidade de inclusão 
do(a) parceiro(a) no PR é consensual, mas sua implementação ainda é incipiente, refletindo 
uma visão limitada à responsabilidade feminina e pouca abordagem da diversidade de gênero. 
A formação continuada das(os) profissionais é vista como essencial, mas ainda se configura 
como uma barreira ou se mostra ineficaz frente a entraves organizacionais. Falhas estruturais 
nos serviços como escassez de insumos e burocracia para o acesso a métodos como o DIU e a 
predominância do uso de métodos contraceptivos orais foram identificadas como 
problemáticas. A educação em saúde, fundamental para a autonomia de usuários(as), é 
frequentemente relatada como esporádica. A atuação de enfermagem muitas vezes tende a ser 
individual e biologicista, divergindo dos princípios estabelecidos pelas políticas nacionais e 
recomendações da OMS, impactando diretamente no acesso e na adesão ao PR. Os achados 
indicam a urgência em reformular a organização dos serviços, fortalecer a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) e ampliar a abordagem de gênero para construir uma APS mais 
eficaz e inclusiva. Conclusões Finais: O PR, embora seja um direito fundamental, ainda 
enfrenta desafios persistentes para sua efetiva implementação na Atenção Primária à Saúde 
brasileira. A enfermagem desempenha um papel protagonista nesse cenário, mas sua atuação é 
limitada por barreiras organizacionais, formação insuficiente e práticas educativas 
fragmentadas. Faz-se relevante investir em EPS, reorganizar os serviços, ampliar o acesso a 
métodos contraceptivos diversos e promover a inclusão de parceiros(as) e outras identidades de 
gênero no PR. As políticas públicas devem garantir a equidade e a integralidade do cuidado, 
alinhando as práticas de saúde aos direitos sexuais e reprodutivos, visando a construção de uma 
APS mais justa e resolutiva. 
Descritores: Saúde sexual e reprodutiva. Políticas Públicas. Enfermeira(o). Atenção primária 
à saúde.  



 

ABSTRACT 

Introduction: Reproductive Planning (RP) is a fundamental human right essential to sexual 
and reproductive health and autonomy. In Brazil, despite the legal framework provided by the 
Unified Health System (UHS), millions still lack access to modern contraceptive methods, 
resulting in unplanned pregnancies. Socioeconomic, cultural, and service-related barriers 
persist, further exacerbated by the COVID-19 pandemic. Objective: To synthesize national 
scientific knowledge regarding the challenges faced by nurses in implementing Reproductive 
Planning in Primary Health Care (PHC) in Brazil. Methods: A scoping review was conducted 
based on the Joanna Briggs Institute and PRISMA-ScR guidelines. Searches were performed 
between March and April 2024 in the BVS, Scopus, Web of Science, CAPES Journals, and 
ERIC databases, using descriptors in Portuguese, English, and Spanish. Inclusion criteria 
comprised primary studies, systematic reviews, and meta-analyses addressing RP actions 
carried out by nurses in PHC. Incomplete studies or those not focused on the topic were 
excluded. From 1,524 initially identified records, 10 studies were selected for full-text reading 
after screening by two independent reviewers. Data analysis included a narrative-descriptive 
synthesis and thematic analysis focusing on convergences and divergences. Results and 
Discussion: The studies revealed that nursing is recognized as playing a key role in RP, 
although the effectiveness of its practices varies between structured and fragmented approaches. 
The inclusion of partners in RP is a consensual need, but its implementation remains incipient, 
reflecting a limited view of female responsibility and little attention to gender diversity. 
Continuing professional education is considered essential, but it remains a barrier or proves 
ineffective in the face of organizational obstacles. Structural failures in services, such as 
shortages of supplies, bureaucratic hurdles to access methods like the DIU, and the 
predominance of oral contraceptive use, were identified as problematic. Health education, 
crucial for user autonomy, is often reported as sporadic. Nursing practice frequently tends to be 
individual and biologicist, diverging from national policy principles and WHO 
recommendations, directly impacting access to and adherence to RP. The findings highlight the 
urgent need to reorganize services, strengthen continuing health education, and expand the 
gender approach to build more effective and inclusive PHC. Conclusions: Although RP is a 
fundamental right, it still faces persistent challenges to its effective implementation in Brazilian 
PHC. Nursing plays a leading role in this context, but its performance is limited by 
organizational barriers, insufficient training, and fragmented educational practices. Investment 
in continuing health education, service reorganization, expanded access to diverse contraceptive 
methods, and the inclusion of partners and other gender identities in RP are essential. Public 
policies must ensure equity and comprehensive care, aligning health practices with sexual and 
reproductive rights, aiming to build fairer and more effective PHC. 
Keywords: Reproductive health; Public policy; Nurse; Primary health care.  
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APRESENTAÇÃO 

Sou Floriane Darius, enfermeira de profissão. Nasci em 6 de abril de 1993 em uma 

cidade da região grande sul do Haiti, país da América Central e Caribe, com clima tropical e 

cujas línguas oficiais são o crioulo haitiano e o francês. 

Após concluir o ensino médio, candidatei-me à Faculdade de Ciências da Universidade 

do Estado do Haiti (UEH) na minha cidade, onde estudei de 2012 a 2015 e me formei. No ano 

seguinte à formatura, trabalhei durante um ano em um centro de saúde. Desde então, decidi me 

aventurar na Atenção Primária à Saúde (APS). Essa experiência foi enriquecedora, pois me 

aproximou de todos os serviços oferecidos pelo centro à comunidade. Em 2017, após o ciclone 

que devastou a região, tive a oportunidade de atuar como enfermeira em um projeto de saúde 

comunitária da CÁRITAS, cuidando das vítimas. 

Entre 2018 e 2020, fui contratada por uma instituição como enfermeira responsável pelo 

programa de malária e supervisora dos agentes comunitários de saúde em um centro de saúde 

na comunidade de Petite Rivière de Dame-Marie. Ao término desse contrato, atuei em diversos 

projetos de pesquisas realizados pelo Ministério da Saúde e da População (MSPP). 

Em 2021, iniciei uma especialização em Nutrição Humana e Dietética em uma escola 

superior de nutrição da capital, Porto Príncipe. Contudo, não a concluí, pois já havia sido 

aprovada no processo seletivo do mestrado da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 

Durante minha formação, desenvolvi um olhar atento à saúde reprodutiva no âmbito da 

APS, acumulando experiências e competências importantes nessa área. Esse interesse, aliado à 

vontade de aprofundar meus conhecimentos, motivou a escolha do tema da minha pesquisa: 

“Desafios Enfrentados por Enfermeiras(os) no Planejamento Reprodutivo no Contexto da 

Atenção Primária à Saúde”. 

Considero este estudo extremamente relevante e necessário. Sabendo que o Brasil é 

referência na formação de pós-graduandos(as) e na pesquisa científica e nutrindo o sonho de 



 

visitá-lo por amor ao futebol — paixão que grande parte dos haitianos compartilha, eu inclusive 

— aproveitei o lançamento do edital GCUB-MOB (2022) para me inscrever no processo 

seletivo. Fui aprovada na UFSCar, instituição pela qual sou imensamente grata.  

Após a aprovação, a coordenação do PPGEnf entrou em contato comigo, ainda em meu 

país, para confirmar o tema do meu projeto de pesquisa, a data da minha chegada ao Brasil e 

quem seria meu orientador. No entanto, toda comunicação era bastante difícil, pois eu não 

falava nem compreendia nada em português — só posso rir ao lembrar. Então, sugeri à 

coordenação que, como falo francês, verificassem se havia algum professor que pudesse passar 

as informações neste idioma. Após várias tentativas, inclusive em espanhol, fui apresentada ao 

professor Flávio, o único que conseguiu me ajudar a superar essa barreira linguística. Por sorte, 

ele se tornou definitivamente meu orientador no programa. Agradeço a Deus por ter colocado 

você no meu caminho como exemplo de pessoa e como orientador. Muito obrigada, Flávio, 

Serei eternamente grata! 

Chegou o momento de desembarcar no Brasil, precisamente em São Carlos, para manter 

contato com o programa e realizar minha matrícula. Foi uma trajetória complicada: cheguei ao 

país no dia 4 de julho de 2023, mas, em vez de seguir diretamente para São Carlos - SP, acabei 

indo para Lavras, em Minas Gerais. Após enviar uma mensagem ao Flávio informando onde eu 

estava, ele me perguntou: “Floriane, o que você foi fazer em Lavras, que fica tão longe de São 

Carlos?” Expliquei que só em Lavras eu tinha alguém para me receber; não tinha como ir direto 

para São Carlos sem ter onde morar. Em seguida, Flávio me colocou em contato com a Bruna 

Luana, estudante do PPGEnf, que me ajudou a chegar em São Carlos e me acolheu com todo 

amor e carinho, pelo que sou profundamente grata. 

Desde então, vim enfrentando diariamente os desafios de uma nova vida. Acredito que 

ter seguido esse caminho me permitiu concretizar um sonho tão significativo, tanto no âmbito 

pessoal quanto no meu aperfeiçoamento profissional. 



 

Por ser estrangeira, uma das exigências do programa foi de apresentar o certificado de 

proficiência em língua portuguesa até um ano após a minha chegada. Essa prova e o respectivo 

certificado deviam ser emitidos pelo Instituto de Línguas (IL) da UFSCar. Segundo o 

responsável do IL, a organização desse exame exige um processo meticuloso e planejamento 

antecipado. A prova acontece durante um dia: pela manhã, a parte escrita; à tarde, a parte oral. 

Trata-se de um exame nacional, aplicado simultaneamente em todos os locais credenciados. 

Entretanto, a UFSCar nem sempre oferece vagas para estudantes estrangeiros(as), o que 

aconteceu no meu caso e me obrigou a solicitar a prorrogação do prazo para apresentação da 

proficiência ao programa, que havia expirado. 

Quando soube da abertura das inscrições para a prova em outubro de 2024, acessei o 

site logo na manhã do primeiro dia e preenchi o formulário corretamente. Ao chegar na etapa 

de escolha da universidade, fui informada de que não havia mais vagas na UFSCar. Sem 

acreditar, tentei novamente várias vezes, mas recebi sempre a mesma resposta. Enviei um e-

mail ao IL e me confirmaram que todas as mais de 80 vagas já haviam sido preenchidas logo 

nas primeiras horas. 

Expliquei meu caso e perguntei o que poderia ser feito, mas me disseram que não havia 

solução após o encerramento das inscrições. Desesperada, recorri ao meu orientador, que 

abraçou minha causa e entrou em contato com o responsável pelo exame. Surgiu então a 

esperança de que algumas vagas pudessem ser liberadas nos dias seguintes, mas eu precisaria 

inscrever-me imediatamente. Além disso, o site estava muito lento e todo o processo foi 

bastante desgastante. 

Depois de várias tentativas e com muita paciência, finalmente consegui concluir a 

inscrição e participar da prova. Graças a Deus, tudo ocorreu bem: fui aprovada, saiu o resultado 

e recebi meu certificado de proficiência dentro do prazo da prorrogação. 

Até aqui, essa é a história da minha trajetória no Brasil, marcada por fé, superação e 



 

coragem, às vezes acompanhada de tristeza e lágrimas— mas fazem parte da vida. Concluo que 

valeu muito a pena essa experiência, tanto cultural quanto acadêmica.  



 

INTRODUÇÃO 

O planejamento familiar, também denominado planejamento reprodutivo (PR), 

consiste em um componente essencial da saúde sexual e reprodutiva e é reconhecido 

internacionalmente como um direito humano fundamental. Ele abrange um conjunto de ações 

que visam garantir às pessoas e casais a capacidade de decidir livre e responsavelmente sobre 

o número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos, além de prover os meios e informações 

para exercerem esse direito (OMS, 2022a; Brasil, 1996). 

A efetivação do PR vai além da simples contracepção, englobando aconselhamento, 

educação em saúde, prevenção e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis (IST), 

atenção à infertilidade e acesso a cuidados pré-concepcionais, durante a gestação, parto e 

puerpério (UNFPA, 2021). Sua importância reside no impacto direto sobre a saúde da mulher 

e infantil, na redução da mortalidade e morbidade associadas a gestações de risco ou 

indesejadas, na promoção da igualdade de gênero, no fortalecimento especialmente das 

mulheres, permitindo-lhes maior autonomia sobre seus corpos e suas vidas (WHO, 2019). 

Em todo o mundo, garantir que todas as pessoas tenham acesso ao PR é um objetivo 

importante, alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), particularmente o 

ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e o ODS 5 (Igualdade de Gênero) (UNITED NATIONS, 2019). 

Apesar dos avanços significativos nas últimas décadas, estima-se que milhões de mulheres 

cisgênero em idade reprodutiva em países de baixa e média renda, não utilizam métodos 

contraceptivos modernos, resultando em um elevado número de gestações não planejadas 

anualmente (OMS, 2023a). 

As barreiras para o acesso e utilização de serviços de planejamento reprodutivo são 

diversos e incluem fatores socioeconômicos, culturais, geográficos, falta de informação, 

qualidade inadequada dos serviços e restrições legais ou políticas (Ganatra et al., 2017). A 

pandemia da COVID-19 agravou esses desafios, interrompendo cadeias de suprimentos de 



 

contraceptivos, desviando recursos da saúde e limitando o acesso aos serviços de saúde sexual 

e reprodutiva em diversas regiões do mundo (UNFPA, 2021). 

No contexto brasileiro, o planejamento reprodutivo é um direito garantido pela 

Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei nº 9.263/96, que estabelece o dever do 

Estado em prover condições para o exercício desse direito por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS) (Brasil, 1996). A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), 

revisada e atualizada, reforça a importância do planejamento reprodutivo como uma ação 

estratégica para a promoção da saúde de mulheres em todas as fases da vida, com foco na 

integralidade e humanização do cuidado (Brasil, 2011).  

A Atenção Primária à Saúde (APS), porta de entrada preferencial do SUS e ordenadora 

da rede de atenção, é o lócus privilegiado para a oferta de ações de planejamento reprodutivo 

(Brasil, 2022a). Por meio da Estratégia Saúde da Família (ESF), das Unidades Básica de Saúde 

(UBS), busca-se garantir o acesso, a longitudinalidade do cuidado e a abordagem integral às 

necessidades de saúde da população adscrita, incluindo a oferta de diversos métodos 

contraceptivos, aconselhamento individualizado e atividades educativas (Brasil, 2017). 

Apesar do arcabouço legal e político favorável, o Brasil ainda enfrenta desafios 

significativos na garantia do acesso universal e qualificado ao planejamento reprodutivo. Dados 

recentes indicam que, embora haja uma alta prevalência de uso de métodos contraceptivos, uma 

parcela considerável de gestações ainda não é planejada, especialmente entre adolescentes e 

populações vulnerabilizadas (IBGE, 2021). 

As disparidades regionais e socioeconômicas no acesso e uso de métodos 

contraceptivos modernos persistem, refletindo iniquidades históricas no sistema de saúde 

(Trindade et al., 2021). A baixa adesão a métodos contraceptivos de longa duração reversíveis 

(LARC), como o dispositivo intrauterino (DIU) e implantes subdérmicos, que são altamente 



 

eficazes, ainda é uma realidade, muitas vezes associada à desinformação, mitos e dificuldades 

de acesso no âmbito do SUS (David; Botogoski, 2021; Maciel; França, 2023). 

Nesse cenário, a atuação das(os) enfermeiras(os) na APS é fundamental para a 

efetivação das ações de planejamento reprodutivo. Como integrantes fundamentais da equipe 

multiprofissional, as(os) enfermeiras(os) exercem uma função vital no acolhimento, na consulta 

de enfermagem, no aconselhamento contraceptivo, na solicitação de exames, na inserção de 

alguns métodos (como o DIU, mediante capacitação específica e respaldo técnico e legal), na 

educação em saúde individual e coletiva, no seguimento das(os) usuárias(os) e na articulação 

com outros pontos da rede de atenção (COFEN, 2022; Brasil, 2016).  

A consulta de enfermagem em planejamento reprodutivo permite uma abordagem 

individualizada, considerando as necessidades, preferências, contexto de vida e condições de 

saúde de cada pessoa, promovendo uma escolha informada e compartilhada do método 

contraceptivo mais adequado (Dias; Pereira, 2021; Jorge et al., 2018). 

No entanto, para que as(os) enfermeiras(os) possam exercer plenamente suas 

potencialidades no campo do planejamento reprodutivo, é preciso superar uma série de desafios 

que se interpõem em seu cotidiano profissional. Esses desafios podem estar relacionados a 

diversos fatores, incluindo aspectos da formação profissional, condições de trabalho, 

disponibilidade de insumos e recursos, organização dos serviços de saúde, barreiras culturais e 

sociais e a própria dinâmica das relações interprofissionais e com as(os) usuárias(os) (Gadelha 

et al., 2025). 

Um dos principais desafios refere-se à formação continuada das(os) enfermeiras(os). 

Muitas vezes, a abordagem do planejamento reprodutivo durante a graduação pode ser 

superficial ou desarticulada da prática clínica na APS, resultando em insegurança e falta de 

conhecimento aprofundado sobre todos os métodos contraceptivos disponíveis, suas indicações, 

contraindicações, manejo de efeitos colaterais e critérios de elegibilidade da Organização 



 

Mundial da Saúde (OMS) (Chaves et al., 2025). A rápida evolução das evidências científicas e 

a introdução de novos métodos exigem atualização constante, que nem sempre é ofertada de 

forma sistemática e acessível pelas instituições de saúde e de ensino. A falta de treinamento 

específico para a inserção de LARC, por exemplo, limita a oferta desses métodos altamente 

eficazes na APS, mesmo quando há disponibilidade do insumo (Silva et al., 2024). 

Outro conjunto significativo de desafios está ligado às condições de trabalho e à 

estrutura dos serviços de saúde. A sobrecarga de trabalho, o número excessivo de atribuições, 

a alta rotatividade de profissionais e a insuficiência de recursos humanos nas equipes de saúde 

da família comprometem o tempo disponível para uma consulta de enfermagem qualificada em 

planejamento reprodutivo, que demanda escuta atenta, aconselhamento detalhado e construção 

de vínculo (Mendes et al., 2020; Tomazinho et al., 2025). A infraestrutura inadequada das UBS, 

como a falta de salas de atendimento privativas que garantam a confidencialidade e a escassez 

ou irregularidade no fornecimento de métodos contraceptivos variados e materiais educativos 

também se configuram como obstáculos importantes (Ruivo et al., 2021). A burocracia 

excessiva e a fragmentação do cuidado na rede de atenção podem dificultar o acesso a exames 

complementares ou a serviços especializados quando necessário, como nos casos de laqueadura 

tubária, vasectomia ou manejo de infertilidade (Menaguali, 2024). 

As barreiras socioculturais e os aspectos relacionados às(aos) usuárias(os) também 

impõem desafios consideráveis. Mitos, tabus e desinformação sobre os métodos contraceptivos 

são prevalentes na população e podem gerar medo e resistência ao seu uso (Pinheiro, 2024; 

Morais, Souza, Souza, 2023). Questões de gênero, como a desigualdade nas responsabilidades 

reprodutivas, a influência do(a) parceiro(a) na decisão contraceptiva e a violência doméstica, 

podem limitar a autonomia da mulher em suas escolhas (UNFPA, 2024). Crenças religiosas e 

valores morais, tanto das(os) usuárias(os) quanto das(os) próprias(os) profissionais, podem 

interferir no processo de aconselhamento e na aceitação de determinados métodos. As(os) 



 

enfermeiras(os) precisam desenvolver habilidades de comunicação sensíveis e culturalmente 

competentes para abordar essas questões de forma respeitosa e eficaz, promovendo a tomada 

de decisão informada e autônoma (Pinheiro, 2024; Santos, 2025). A dificuldade de adesão e 

continuidade do uso dos métodos escolhidos, especialmente entre adolescentes e jovens, 

também representa um desafio constante, exigindo estratégias de acompanhamento e reforço 

educativo (Mendes et al., 2024). 

Ademais, os aspectos técnico-científicos e normativos podem gerar dilemas. A 

necessidade de seguir protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, embora fundamental para a 

qualidade e segurança do cuidado, pode, por vezes, engessar a prática se não houver espaço 

para a individualização do atendimento (Geremia et al., 2024). A autonomia profissional da(o) 

enfermeira(o) na prescrição de contraceptivos e na solicitação de exames, embora respaldada 

legalmente, ainda pode encontrar resistências em algumas equipes ou instituições, demandando 

maior reconhecimento e valorização do seu papel (COFEN, 2022). A falta de integração efetiva 

com outros profissionais da equipe multiprofissional, como médicos(as), psicólogos(as) e 

assistentes sociais, pode limitar a abordagem integral das necessidades de saúde reprodutiva 

das(os) usuárias(os) (Telo, Witt, 2018; Macedo de Sá et al., 2021). 

Finalmente, os desafios relacionados à(ao) própria(o) profissional de enfermagem, 

como o estresse ocupacional, a falta de reconhecimento e valorização e a necessidade de lidar 

com seus próprios valores e crenças ao prestar o cuidado, também podem influenciar a 

qualidade das ações de planejamento reprodutivo (Leite et al., 2025; Lopes et al., 2023). A 

necessidade de desenvolver competências para o aconselhamento em situações complexas, 

como violência sexual, gestação na adolescência ou IST, exige preparo técnico e emocional.



 

JUSTIFICATIVA 

O PR representa um aspecto fundamental da saúde pública e o profissional de 

enfermagem desempenha um papel imprescindível nessa atenção, pois ajuda pessoas e 

familiares a tomarem decisões informadas sobre a reprodução, contribuindo para uma melhor 

qualidade de vida e fortalecimento da saúde materno-infantil. Dessa forma, se faz relevante 

inspecionar e relatar os desafios enfrentados pelas(os) enfermeiras(os) na realização do PR no 

contexto da APS.  

Diante da magnitude e complexidade desses desafios, torna-se imperativo conhecer 

em profundidade as dificuldades enfrentadas pelas(os) enfermeiras(os) no cotidiano da APS 

para o desenvolvimento de estratégias eficazes que visem aprimorar a qualidade da assistência 

em PR. Reconhecer e entender esses desafios é fundamental para apoiar a criação de políticas 

públicas, o planejamento de programas de Educação Permanente em Saúde (EPS), a 

reorganização dos processos de trabalho e o fortalecimento do papel da enfermagem nesse 

campo vital da saúde pública. Uma revisão de escopo, com sua capacidade de mapear a 

literatura existente, identificar os principais conceitos, teorias, fontes e lacunas de conhecimento 

sobre um determinado tema, apresenta-se como uma metodologia robusta e apropriada para 

explorar a amplitude e a natureza dos desafios vivenciados por estas(es) profissionais (Peters et 

al., 2020). 

Nesse sentido, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de sintetizar e analisar o 

conhecimento científico produzido sobre os desafios enfrentados por enfermeiras(os) no 

planejamento reprodutivo no contexto da APS no Brasil, nos últimos anos. Espera-se que os 

resultados deste estudo possam contribuir para uma melhor compreensão do panorama atual, 

fornecendo subsídios para o desenvolvimento de intervenções mais efetivas e direcionadas à 

superação dos obstáculos identificados, visando, em última instância, a melhoria da saúde 

sexual e reprodutiva da população e a garantia do direito ao planejamento reprodutivo 



 

qualificado e humanizado. A análise aprofundada desses desafios poderá, ainda, fomentar o 

debate acadêmico e profissional sobre a importância da valorização da enfermagem e da 

qualificação da APS como pilares para a consolidação de um sistema de saúde mais justo, eficaz 

e resolutivo. 

Realizar essa pesquisa permitirá identificar a produção de conhecimento nacional sobre 

a atuação da(o) enfermeira(o) no PR no contexto da APS, oportunizando a explicitação das suas 

potencialidades e desafios.  



 

OBJETIVO 

 Sintetizar a produção de conhecimento científico nacional sobre os desafios enfrentados 

por enfermeiras(os) para a realização do Planejamento Reprodutivo no contexto da Atenção 

Primária à Saúde no Brasil.  



 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Esta dissertação pauta-se na concepção dos Direitos Sexuais e Reprodutivos (DSR), 

que, inclusive, servirá como arcabouço teórico para o processo de análise dos dados 

apreendidos por meio da presente revisão de escopo. 

Os DSR constituem uma dimensão fundamental dos direitos humanos e, de forma geral, 

envolvem a vivência da sexualidade de maneira livre e sem constrangimentos, a escolha 

voluntária pela maternidade e a decisão autônoma sobre o uso de métodos contraceptivos 

(Lemos, 2014). 

Os DSR são Direitos Humanos reconhecidos em leis nacionais e documentos 

internacionais dos acordos estabelecidos na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada 

em Pequim, em 1995. Ainda, a saúde sexual e reprodutiva são conceitos desenvolvidos 

recentemente e representam uma conquista histórica, fruto da luta pela cidadania e pelos 

Direitos Humanos que constam na Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) (Brasil, 2013).  

Esses direitos estão fundamentados no princípio de que toda pessoa e casal tem o direito 

fundamental de decidir, de forma livre e responsável, se desejam ter filhos(as), quantos desejam 

ter, em que momento e com que intervalo. Também garantem o acesso à informação e aos meios 

necessários para exercer essas escolhas, bem como o direito de usufruir do mais alto padrão 

possível de saúde sexual e reprodutiva. Além disso, asseguram que essas decisões possam ser 

tomadas sem sofrer qualquer forma de discriminação, coerção ou violência (Martins, 2019; 

Gonçalves, Stolz, 2024). 

Diante disso, nas conferências realizadas, os governos se comprometeram a vincular os 

direitos sexuais e reprodutivos à implementação de programas e políticas públicas voltadas para 

a população. Entre esses compromissos, está a garantia da oferta de todos os recursos 

necessários para o planejamento reprodutivo, contemplando tanto a concepção quanto a 



 

contracepção. As conferências também destacaram a importância de promover a igualdade 

entre todas as pessoas como um elemento fundamental para alcançar melhores condições de 

vida e bem-estar. Da mesma forma, enfatizou-se a necessidade de incentivar a participação ativa 

e a corresponsabilidade de parceiros(as) nas questões relacionadas à saúde sexual e reprodutiva. 

Além disso, os governos foram instados a oferecer aos(às) adolescentes informações e serviços 

apropriados para o cuidado com sua saúde sexual e reprodutiva (Brasil, 2013). 

A concretização dos direitos sexuais e reprodutivos exige a implementação de políticas 

públicas, que garantam o acesso à saúde sexual e reprodutiva, sendo a APS um dos principais 

espaços de atuação nesse campo. Nesse sentido, a responsabilidade do Estado em assegurar 

esses direitos está diretamente relacionada ao trabalho dos profissionais de saúde. Assim, a 

forma como esses(as) profissionais se posicionam e conduzem o atendimento à população pode 

impactar diretamente na efetivação ou na limitação desses direitos (Lemos, 2014). 

A Justiça Reprodutiva se apresenta como um caminho a ser seguido ao afirmar que a 

defesa dos direitos reprodutivos deve estar inseparavelmente ligada à luta por justiça social, 

sendo uma ferramenta relevante na luta pelos direitos humanos e justiça social, especialmente 

no contexto da saúde reprodutiva, onde desigualdades sociais e históricas podem impedir que 

as pessoas exerçam seus direitos. É um conceito em constante evolução, que abrange diferentes 

realidades e contextos sociais, mas com o objetivo de garantir que todas as pessoas, 

independentemente de raça, classe social, gênero e orientação sexual tenham acesso: 

- Aos direitos sexuais e reprodutivos e condições para exercer sua autonomia 

sobre seus corpos e suas vidas; 

- Informações e serviços de saúde reprodutiva e condições sociais; 

- Ambiente seguros e sustentáveis para a criação de filhos(as) (Scheuermann, 

Lütkemeyer, 2023). 



 

 O uso do conceito de justiça reprodutiva tem, de fato, a intenção de fortalecer a 

perspectiva de justiça social que fundamentou tanto as formulações teóricas quanto as políticas 

(Nielsson, 2025). 

Considerando que a gravidez, o uso de métodos contraceptivos e o aborto são eventos 

presentes no cotidiano, todos envolvem não apenas a pessoa diretamente afetada, mas também 

parceiros(as), familiares, amigos(as), profissionais de saúde e contextos sociais concretos que 

tornam sua realização possível. Por isso, não se trata apenas de escolhas individuais, mas das 

condições que permitem ou limitam a tomada de decisões no campo reprodutivo (Brandão, 

Cabral, 2021). 

Nesse sentido, o conceito de justiça reprodutiva incorpora explicitamente e de modo 

mais amplo a necessidade de garantia de direitos sociais e econômicos em relação aos direitos 

sexuais e reprodutivos, que não se viabilizam sem condições estruturais para sustentação da 

sobrevida dessas pessoas (Bonan, 2023; Brandão, Cabral, 2021). Dessa maneira, é fundamental 

ressaltar a relevância de resgatar, de forma estratégica, a perspectiva da justiça reprodutiva. 

Essa abordagem contribui para reconstruir a ligação entre os direitos sexuais e reprodutivos e 

os direitos sociais, destacando, sobretudo, a urgência da justiça social. Em vez de promover a 

substituição de uma visão por outra, o objetivo é integrar essas dimensões, principalmente na 

formulação de políticas públicas que consigam enfrentar as múltiplas formas de desigualdade 

social e seus impactos na saúde da população (Brandão, Cabral, 2021). 

Retomar o conceito de justiça reprodutiva pode nos ajudar a entender com mais clareza 

a urgência envolvida nas discussões sobre PR e sobre a necessidade de garantir condições 

seguras para que pessoas que optem por gestar e parir possam fazê-lo com dignidade.  

Embora não seja uma ideia recente, no Brasil, a justiça reprodutiva ganhou 

reconhecimento a partir da atuação de movimentos liderados por feministas negras — como 

Lélia Gonzalez, Lucia Xavier, Sueli Carneiro, Jurema Werneck, entre outras — que, ao longo 



 

de suas lutas, construíram esse conceito e ofereceram uma crítica ao modelo tradicional dos 

direitos sexuais e reprodutivos, especialmente ao evidenciar as desigualdades sociais 

envolvidas (Brandão, Cabral, 2021). 

Reapresentar o conceito de justiça reprodutiva, portanto, significa cobrar do Estado a 

responsabilidade de garantir a todas as pessoas que desejam ter ou não filhos as condições 

necessárias para exercer esses direitos com pleno apoio, desde o momento da concepção até a 

oferta de creches públicas e escolas para a primeira infância. Isso também envolve reconhecer 

os fatores que geram a desigualdade social e implementar políticas públicas que sejam eficazes 

no enfrentamento dessas desigualdades (Brandão, Cabral, 2021). 

A Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR) é um tema central nas agendas de saúde pública e 

de direitos humanos. Apesar dos avanços das últimas décadas, ainda persistem desigualdades 

expressivas que refletem desafios culturais, econômicos e políticos. Estes desafios incluem a 

intensificação de retrocessos em direitos reprodutivos – especialmente em contextos 

conservadores – além de lacunas na atenção à saúde sexual de populações vulnerabilizadas: 

adolescentes, lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, travestis e demais identidades de gênero 

e orientações sexuais fora do padrão cis-hétero-normativo (LGBT+), refugiados e imigrantes 

(Brasil, 2024). 

Embora os avanços tecnológicos e institucionais tenham mostrado uma melhora 

expressiva nos indicadores de acesso aos métodos contraceptivos, as altas taxas de gravidez não 

planejada, especialmente entre adolescentes, evidenciam diferenças estruturais e sociais 

profundas que vão além do simples fato de ter ou não acesso aos recursos de saúde e apontam 

para a necessidade de políticas públicas intersetoriais abrangentes e sensíveis à realidade, que 

contemplem educação sexual abrangente, combate às desigualdades de gênero e 

empoderamento feminino de forma a garantir direitos sexuais e reprodutivos plenos (Silva 

Junior, Silva, Netto, 2024; Brasil, 2024). 



 

A literatura científica recente tem destacado a importância de abordagens 

interseccionais na análise das políticas públicas, práticas e programas de SSR. As desigualdades 

de gênero, raça/cor, idade, território, renda e orientação sexual impactam diretamente na 

capacidade de pessoas exercerem plenamente seus direitos reprodutivos. Políticas universais 

tendem a subestimar as especificidades de pessoas negras, indígenas, LGBT+, dentre outras, 

perpetuando iniquidades históricas (Brasil, 2024; Bourguignon, 2024). 

Ademais, os determinantes sociais da saúde – incluindo condições socioeconômicas, 

educação, moradia, emprego e redes de apoio – também influenciam diretamente nos desfechos 

de SSR (Florentino et al., 2024). Este quadro demanda uma abordagem crítica que ultrapasse a 

mera oferta de serviços, considerando as condições que moldam as experiências individuais e 

coletivas neste campo. 

No entanto, persiste uma significativa carência de dados robustos, abrangentes e 

atualizados sobre a SSR no Brasil, em especial no que tange à fecundidade, à saúde sexual 

masculina e às dinâmicas regionais. Tais lacunas são especialmente preocupantes dada a 

relevância de informações fidedignas para subsidiar políticas públicas efetivas e direcionadas. 

Por exemplo, a produção de dados oficiais sobre temas como fecundidade e comportamentos 

reprodutivos masculinos ainda é incipiente, destacando-se a recente realização da Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde – 2023, cuja coleta de dados foi finalizada em março de 2024 

e cujos resultados ainda não foram amplamente disponibilizados para a comunidade científica 

e para gestores(as) de políticas públicas. Essa demora compromete o monitoramento consistente 

de tendências e a avaliação dos determinantes sociais, econômicos e regionais da SSR 

(Carvalho, Lima, 2024). 

 Além disso, observa-se uma significativa fragmentação das informações disponíveis, 

derivada de diferenças metodológicas entre as pesquisas nacionais e de dificuldades 

substanciais na coleta de dados junto a populações vulnerabilizadas, incluindo homens jovens, 



 

populações LGBT+ e residentes em áreas rurais e periféricas (Koike, 2025). O panorama indica 

a urgência de ações coordenadas que promovam a atualização sistemática de indicadores e a 

superação dos gargalos na obtenção, análise e divulgação dos dados de saúde sexual e 

reprodutiva (UNFPA, 2024).  



 

METODOLOGIA 

Foi realizada uma pesquisa de revisão de escopo. Tais estudos têm por objetivo mapear 

sistematicamente a produção de conhecimento existente sobre determinado assunto. Seu 

desenvolvimento está indicado como precursor de uma revisão sistemática e volta-se a 

identificar os tipos de evidências disponíveis em um determinado campo, analisar lacunas de 

conhecimento, examinar como a pesquisa é realizada sobre um determinado tópico ou campo, 

identificar e esclarecer as principais características ou fatores relacionados a um 

conceito/definições na literatura (Tricco et al., 2018; PETERS et al., 2017). Apresenta-se como 

um método útil para examinar evidências sobre determinado assunto (Munn et al., 2018).  

Desenvolvemos a revisão a partir da estrutura metodológica proposta pelo Joanna 

Briggs Institute Reviewer’s Manual for Scoping Reviews (Peters et al., 2017) e os itens e 

orientações do PRISMA-ScR (Tricco et al., 2018). Assim, para a construção da pergunta da 

pesquisa foi aplicada a estratégia PCC, que representa uma mnemônica para População, 

Conceito e Contexto (Munn et al., 2018).  

O objetivo da pesquisa foi sintetizar a produção de conhecimento científico nacional 

sobre os desafios enfrentados por enfermeiras(os) para a realização do PR no contexto da APS 

no Brasil. Portanto, utilizamos o mnemônico PCC para definição da questão de pesquisa, 

definindo para: P – enfermeiras(os), C – desafios no planejamento reprodutivo e C – Atenção 

Primária à Saúde, tendo como questão norteadora: “Quais os desafios enfrentados por 

enfermeiras(os) para a realização do planejamento reprodutivo no contexto da APS brasileira?”.  

As buscas foram realizadas nas bases de dados eletrônicas: BVS, Scopus, Web of 

Science, Periódico CAPES e ERIC por meio dos descritores: enfermagem, planejamento 

familiar, atenção primária à saúde, nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola, combinados 

por meio do operador booleano AND. Optou-se por utilizar o descritor “planejamento familiar” 

tanto pelo fato deste ter sido amplamente utilizado até recentemente quanto por corresponder a 



 

um descritor DeCS/MeSH. Já “planejamento reprodutivo”, além de consistir em um termo mais 

contemporâneo, ainda não se configura como um descritor DeCS/MeSH. 

Foram utilizados como critérios de inclusão: estudos quantitativos, qualitativos, estudos 

primários, revisões sistemáticas, meta-análises ou meta-sínteses, métodos mistos e editoriais 

que abordaram ações de planejamento reprodutivo desenvolvidas por enfermeiras(os) no 

contexto da APS brasileira e foram excluídos estudos não encontrados para leitura na íntegra, 

publicações de opiniões, retrações, websites, trabalhos de conclusão de curso, propagandas 

veiculadas em mídias e produções que não abordassem os desafios enfrentados por 

enfermeiras(os) na realização do planejamento reprodutivo dentro do contexto da APS 

brasileira. 

A revisão foi conduzida sem aplicação de filtros para recorte temporal e as buscas foram 

realizadas entre os meses de março a abril de 2024. Após a pesquisa nas bases de dados, todas 

as citações identificadas foram importadas para o software Excel® e as duplicatas foram 

removidas. Para o processo de seleção dos estudos, os títulos e resumos foram analisados por 

dois revisores independentes. Os estudos em texto completo que não atenderam aos critérios de 

inclusão, foram excluídos e os motivos da exclusão, assim como os resultados dos processos de 

busca e seleção, foram relatados na íntegra no fluxograma PRISMA- ScR (Figura 1) (Tricco et 

al., 2018). 

Os dados extraídos foram analisados por meio de um resumo narrativo e descritivo, 

pautando-se nas convergências e divergências encontradas nas produções que compuseram a 

presente revisão de escopo no que concerne os desafios para o desenvolvimento do 

planejamento reprodutivo por enfermeiras(os) no contexto da APS brasileira. Em seguida, 

procedeu-se com a análise temática dessas produções (Minayo, 2014), descrevendo as relações 

existentes com o objetivo da revisão realizada. 



 

A ideia de tema refere-se a uma proposição sobre determinado assunto. Ele envolve um 

conjunto de significados e pode ser representado graficamente por meio de uma palavra, uma 

frase ou até mesmo um pequeno resumo. Realizar a análise temática das produções científicas 

selecionadas nesta revisão de escopo implicou em identificar núcleos de significação presentes 

em seus conteúdos, cuja recorrência ou presença indicaram algo relevante para o foco da análise 

(Minayo, 2014). 

De forma prática e baseando-se nos pressupostos trazidos por Minayo (2014), o 

processo de análise temática foi composto por três etapas principais: 

● Pré-análise: nesta fase inicial, a pesquisadora precisou refletir sobre as conexões entre 

as etapas de seleção das produções científicas, criando indicadores que a ajudassem a 

compreender e interpretar o conteúdo. Essa etapa incluiu, portanto, tarefas como leitura 

exploratória e formulação ou reformulação das hipóteses que comporiam os possíveis 

temas que contemplariam os resultados da presente pesquisa. 

● Exploração do material: consistiu em uma etapa de classificação, em que se buscou 

atingir o núcleo de sentido do texto. Para isso, a pesquisadora identificou categorias – 

expressões, palavras, frases e conteúdos significativos – a partir das quais foi possível 

organizar o conteúdo de forma a compor, de fato, os temas apresentados nos resultados. 

● Tratamento dos resultados e interpretação: foi o momento de propor interpretações e 

inferências, relacionando os achados com o referencial teórico estabelecido no início 

ou, ainda, apontando novas possibilidades de análise sugeridas pela leitura aprofundada 

do material.  



 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a aplicação dos critérios de busca, seleção e inclusão, foram identificadas 1.524 

produções científicas nas bases de dados. Destas, 713 não atenderam aos critérios de seleção e 

foram excluídas, restando 811. A partir da leitura dos títulos, considerando-se especificamente 

a pergunta da pesquisa, 54 estudos foram selecionados. Em seguida, 32 deles foram descartados 

após análise dos resumos por não se ajustarem ao objeto do estudo, resultando em 22 artigos 

para leitura na íntegra. Destes, 5 não estavam disponíveis e 7 não contemplavam o foco da 

pesquisa. Assim, apenas 10 produções foram incluídas no estudo e lidas na íntegra, conforme 

especificado no fluxograma PRISMA-ScR apresentado abaixo. 

 
 Figura 1. Fluxograma de seleção das produções científicas segundo PRISMA-ScR, 2025. 

Fonte: A autora, 2025. 
 
 
 Os artigos que compuseram esta revisão de escopo estão descritos no Quadro 1, 

conforme instrumento explicitado anteriormente. 

 

 

 



 

Quadro 1. Sistematização dos artigos que compuseram a amostra final desta revisão. 
Autor, 

Periódico, 
Ano 

País do 
Estudo 

Título do 
Artigo Objetivo Abordagem 

Metodológica 
Conclusões ou 

Considerações Finais 

Santos et 
al., Rev 
enferm 
UFPE 
online, 
2015. 

Brasil 

Práticas 
profissionais 

em 
planejament

o 
reprodutivo 

na 
Estratégia 

de Saúde da 
Família 

Analisar as 
práticas 

profissionais em 
planejamento 
reprodutivo na 

Estratégia Saúde 
da Família. 

Estudo de campo, 
com orientação 
metodológica 
descritiva e 

exploratória, de 
natureza 

qualitativa. 
 

O estudo mostrou a 
necessidade de 

mudanças das práticas 
assistenciais no 

sentido de fomentar e 
promover 

competências 
profissionais que 

corroborem melhorias 
na assistência sob o 

eixo da integralidade. 

Almeida et 
al., Rev 
Enferm 
UFSM, 
2016 

Brasil 

Atenção em 
saúde no 

planejament
o 

reprodutivo: 
atitudes e 
práticas de 
enfermeiros 

Analisar a 
atenção em 

saúde, 
empregada por 
enfermeiros, no 
planejamento 

reprodutivo, por 
meio de equipes 

de saúde da 
família de 

Juazeiro, Bahia. 
 

Estudo qualitativo, 
exploratório e 
descritivo, por 

meio de entrevista 
semiestruturada, 

com oito 
enfermeiros de 
cinco Unidades 

Saúde da Família, 
com maior número 

de mulheres 
em idade fértil. 

a construção de uma 
atenção em saúde que 
atue nas premissas da 
qualidade, efetividade 

e equidade poderão 
contribuir para uma 
enfermagem mais 

autônoma 
e condizente com as 

necessidades da 
população no 
planejamento 
reprodutivo. 

Gonzaga 
et al., Rev 

Esc 
Enferm 
USP, 
2017. 

Brasil 

Barreiras 
organizacio

nais para 
disponibiliz

ação e 
inserção do 
dispositivo 
intrauterino 
nos serviços 
de atenção 

básica à 
saúde 

Identificar 
barreiras 

organizacionais 
para 

disponibilização 
do DIU nos 
serviços de 

Atenção Básica 
à Saúde na 

perspectiva dos 
coordenadores 

da área de saúde 
da mulher. 

Estudo quantitativo 
realizado com 

responsáveis pela 
área técnica de 

Saúde da Mulher 
dos municípios da 
macrorregião Sul 
de Minas Gerais, 

com preenchimento 
on-line de 

instrumento 
estruturado e 

análise descritiva 
dos dados. 

 Foram identificados 
problemas no acesso 
ao DIU, por meio de 

barreiras 
organizacionais para 

sua disponibilização e 
inserção, como a não 
disponibilização do 

método ou o excesso 
dos critérios 

desnecessários para 
disponibilizá-lo. 

Melo 
CRM, 
Borges 
ALV, 

Duarte LS, 
Nasciment

Brasil 

Uso de 
métodos 

contraceptiv
os e 

intencionali
dade de 

Analisar o uso 
de métodos 

contraceptivos e 
intencionalidade 

de engravidar 

Estudo transversal 
conduzido 

com 688 mulheres 
de 18-49 anos de 
idade, usuárias de 

As mulheres com forte 
desejo de evitar 

a gravidez usavam 
basicamente os 

mesmos tipos de 
métodos 



 

o NC. Rev. 
Latino-

Am. 
Enfermage
m. 2020. 

engravidar 
entre 

mulheres 
usuárias do 

Sistema 
Único de 

Saúde 

entre mulheres 
atendidas no 

Sistema Único 
de Saúde. 

Unidades 
Estratégia Saúde da 

Família da zona 
Leste da cidade 
de São Paulo, 

Brasil, que 
aguardavam 

consulta médica ou 
de 

enfermagem. 

contraceptivos que as 
mulheres em geral, o 

que mostra que 
elas não foram 

apoiadas para alcançar 
suas preferências 

reprodutivas. 

Oliveira et 
al., R. 
pesq.: 
cuid. 

fundam. 
online, 
2020 

Brasil 

Identificaçã
o de fatores 
de risco à 

saúde entre 
mulheres 

usuárias de 
métodos 

contraceptiv
os 

hormonais 
 

Identificar 
fatores de risco 

para uso de 
anticoncepciona
is hormonais em 
usuárias desses 

métodos. 

Estudo descritivo 
de abordagem 
quantitativa 

realizado entre 
janeiro e abril de 

2016 em Redenção, 
Ceará, Brasil. 

 

Doenças antes 
relacionadas a 

pacientes com idades 
elevadas estão cada 

vez mais presentes em 
mulheres jovens, que 
necessitam de maior 

assistência no 
planejamento 

reprodutivo, com foco 
na anamnese e exame 

físico geral, 
responsáveis por 

revelar 
achados significantes 
para a elegibilidade de 

métodos 
contraceptivos, 

visando a redução de 
riscos à saúde. 

Ramos et 
al. Acta 

Paul 
Enferm. 
2022. 

 
 

Brasil 

Consulta de 
enfermagem 

em 
planejament

o 
reprodutivo: 
validação de 

cenário e 
checklist 

para o 
debriefing 

Elaborar e 
validar um 

cenário e seu 
checklist para o 
debriefing sobre 

consulta de 
enfermagem em 

planejamento 
reprodutivo para 
a utilização em 

simulação 
clínica como 
estratégia de 

ensino na 
formação do 
enfermeiro. 

 

estudo 
metodológico 

desenvolvido em 
cinco etapas: 
Overview, 

Scenario, Scenario 
Design 

Progression, 
Debriefing e 
Assessment. 

O cenário 
desenvolvido neste 

estudo obteve valor de 
IVC satisfatório 

caracterizando-se 
então 

como validado, apto e 
confiável para a sua 

aplicação em 
simulações clínicas 

como método de 
ensino em 

enfermagem. 



 

Casari; 
Siqueira. 
Esc Anna 

Nery 2014. 

Brasil 

Planejament
o familiar e 
a saúde do 
homem na 
visão das 

enfermeiras 

Objetivou 
conhecer a visão 
das enfermeiras 
sobre a busca 
das ações e 
serviços de 
planejamento 
familiar pelos 
homens nos 
municípios de 
uma regional de 
saúde do Rio 
Grande do Sul 

Estudo qualitativo 
realizado, entre 
julho e outubro 

de 2009, através de 
entrevista 

semiestruturada, 
com 22 

enfermeiras. 

O imaginário do 
homem 

como invulnerável ou 
do planejamento 

familiar com 
responsabilidade das 
mulheres pode estar 

associado ao 
afastamento deles dos 

serviços, porém as 
barreiras de acesso e a 
indisponibilidade de 

algumas ações 
vinculadas ao sistema 

de saúde podem 
ser os maiores 

entraves. 
 

Flores, 
Landerdah
l, Cortes; 

Rev 
Enferm 
UFSM 
2017  

Brasil 

ações de 
enfermeiras 

em 
planejament

o 
reprodutivo 

na 
 

atenção 
primária à 

saúde 

Conhecer as 
ações em 

planejamento 
reprodutivo 

realizadas por 
enfermeiras na 

atenção primária 
à saúde em um 
município no 

interior do 
estado do Rio 

Grande do Sul. 
 

pesquisa qualitativa 
exploratório-
descritiva realizada 
em um 
município na 
Região Central do 
Rio Grande do Sul, 
de setembro a 
outubro de 2015, 
com a 
participação de 12 
enfermeiras. 

O planejamento 
reprodutivo ainda não 
ocorre da forma como 

é preconizada, não 
dependendo somente 

da 
enfermeira. É 

necessário empreender 
esforços onde a gestão 
dos serviços de saúde, 

juntamente com 
profissionais 

comprometidos com a 
saúde sexual e 
reprodutiva se 

proponham 
a desenvolver espaços 

de planejamento 
reprodutivo como 

instrumento de 
promoção à saúde. 

Costa; 
Castro; 

Paz. 
.Research, 

Society 
and 

Developm
ent, 2022 

Brasil 

Atuação do 
enfermeiro 

no 
planejament
o familiar na 

atenção 
básica 

analisar a 
importância da 
enfermagem no 

contexto do 
planejamento 

familiar na AB 
de acordo com a 

literatura. 

A metodologia 
utilizada foi 

construída através 
de uma pesquisa de 
revisão integrativa. 

Concluiu – se que 
através desta revisão 

bibliográfica foi 
possível perceber que 
apesar da educação 

sexual e 
planejamento familiar 
serem extremamente 
importantes para que 
homens e mulheres 



 

tenham mais 
informações e 

empoderamento sobre 
seu corpo e 

sexualidade, ainda 
assim apresentam 

lacunas de 
desenvolvimento na 
Atenção Primária em 

Saúde. 

Silva et al. 
Rev 

Enferm 
Atual In 
Derme, 
2023. 

Brasil 

Planejament
o familiar: 

conheciment
o e 

aplicabilida
de por 

enfermeiros 
na atenção 
primária à 

saúde 

compreender o 
conhecimento 

dos enfermeiros 
da Atenção 
Primária à 

Saúde sobre o 
PF. 

 

Pesquisa 
exploratória com 

abordagem 
qualitativa, 

desenvolvida no 
município de 

Guarabira, Paraíba. 
 

Os resultados 
foram divididos em 

quatro categorias: PF 
e sua 

operacionalidade, 
Dificuldades na 

aplicabilidade do PF, 
Facilidades na 

aplicabilidade do PF, 
Capacitações acerca 

do PF para 
profissionais de saúde. 

Reconhece-se a 
importância de que os 

gestores de saúde 
forneçam 

subsídios para que os 
profissionais de saúde 
elaborem estratégias 

em prol da população, 
como recursos 

materiais, recursos 
humanos e educação 

permanente. 
Fonte: A autora, 2025.  
  

A análise dos artigos sobre planejamento reprodutivo revelou um conjunto de 

convergências e divergências que foram sistematicamente organizadas e apresentadas no 

Quadro 2. Por um lado, as pesquisas concordam em enfatizar a relevância da capacitação 

contínua das(os) profissionais e da ampliação do acesso e da oferta de métodos contraceptivos 

como instrumentos fundamentais para a melhoria dos indicadores de saúde reprodutiva. Ainda, 

divergências emergem no que diz respeito à inclusão de parceiros(as) no processo de PR além 

da formação de profissionais que persiste sendo um problema.  Este quadro, portanto, não 



 

apenas sintetiza os pontos de encontro e distanciamento apresentados pelas produções 

científicas, mas também enfatiza a necessidade de um maior diálogo interdisciplinar para o 

avanço das práticas e políticas voltadas ao PR. 

 

Quadro 2. Convergências e Divergências nos estudos sobre PR, 2025. 

Tema Convergências identificadas Divergências observadas 

Atuação da 
enfermagem 

Enfermagem reconhecida como 
fundamental no planejamento 

reprodutivo, tanto na assistência 
direta quanto na educação em saúde. 

Alguns estudos mostram 
atuação estruturada e ativa; 
outros evidenciam práticas 

isoladas e pouco 
sistematizadas. 

Inclusão do(a) 
parceiro(a) 

Consenso sobre a necessidade de 
maior inclusão do(a) parceiro(a) nas 
ações de planejamento reprodutivo 

Alguns estudos relatam a 
exclusão do(a) parceiro(a) 

como uma falha grave; outros 
praticamente não abordam essa 

dimensão. 

Formação das 
profissionais 

A formação continuada dos 
enfermeiras é vista como essencial 

para aprimorar a prática no 
planejamento reprodutivo. 

Em alguns artigos, a falta de 
formação é apontada como a 

principal barreira; em outros, o 
problema persiste mesmo após 
capacitações, devido a entraves 

organizacionais. 

Organização dos 
serviço 

Falhas estruturais nos serviços de 
saúde dificultam a realização efetiva 

do planejamento reprodutivo  

Parte dos estudos enfatiza a 
falta de insumos e protocolos; 

outros evidenciam a deficiência 
nas práticas profissionais, 
mesmo onde há estrutura 

adequada. 

Disponibilização 
de métodos 

contraceptivo 

Ampliação do acesso a métodos 
contraceptivos diversos é necessária 

para atender às demandas da 
população. 

Predominância do uso de 
métodos orais em alguns 
estudos, enquanto outros 
defendem maior acesso a 

métodos de longa duração, 
como o DIU. 

Educação em 
saúde 

A educação em saúde é apontada 
como essencial para garantir a 

autonomia e a escolha informada 
dos usuários  

Em vários estudos, as ações 
educativas são relatadas como 
esporádicas, insuficientes ou 

inexistentes 

Fonte: A autora, 2025.  



 

 A análise dos estudos revelou a existência de pontos de convergência em relação ao 

papel da enfermagem no planejamento reprodutivo, a necessidade de formação de profissionais 

de saúde e a relevância da educação em saúde como ferramenta de promoção da autonomia de 

usuários(as). Há consenso entre os(as) autores(as) de que a enfermagem exerce papel central na 

condução das ações educativas e assistenciais voltadas à SSR, reforçando a relevância da 

atuação qualificada dessas profissionais na APS (Santos et al., 2015; Casari, Siqueira, 2014; 

Flores, Landerdahl, Cortes, 2017; Costa, Castro, Paz, 2022; Marques, Silva, Guimarães, 2025).  

Entretanto, divergências significativas surgem quanto à efetividade das práticas 

implementadas. Enquanto um estudo relata a existência de práticas sistematizadas e eficazes 

(Costa, Castro, Paz, 2022), outros evidenciam a realização de ações ainda fragmentadas, 

dependentes da iniciativa individual das(os) profissionais (Santos et al., 2015; Almeida et al., 

2016). Essas diferenças podem ser atribuídas a variabilidades regionais, à gestão dos serviços 

de saúde e ao grau de institucionalização das políticas públicas em cada contexto. 

Outro aspecto de divergência refere-se à inclusão do(a) parceiro(a) nas ações de 

planejamento reprodutivo. Embora a maioria dos(as) autores(as) reconheça a importância da 

participação do(a) parceiro(a) (Santos et al., 2015; Ramos et al., 2022; Casari, Siqueira, 2014), 

a efetiva implementação de práticas inclusivas ainda é incipiente em muitos serviços, como 

demonstrado em estudo que aborda o tema (Melo, Borges, Duarte, 2020; Padilha, Santos, 2020; 

Mendes et al., 2025). 

As barreiras organizacionais, como falta de insumos, ausência de protocolos e 

exigências burocráticas indevidas para o acesso a métodos contraceptivos, foram apontadas 

como fatores críticos que comprometem a qualidade e a equidade da assistência (Almeida et 

al., 2016; Gonzaga et al., 2017; Aldrighi et. al., 2024). Essas barreiras coexistem com desafios 

relacionados à formação profissional e à sistematização das práticas educativas (Casari, 

Siqueira, 2014; Flores, Landerdahl, Cortes, 2017; Aldrighi et. al, 2024), demonstrando que a 



 

melhoria do planejamento reprodutivo depende tanto do fortalecimento das competências das 

profissionais quanto da reestruturação dos serviços de saúde. 

Por fim, destaca-se que, embora todos os estudos considerem a educação em saúde 

como elemento fundamental para a promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, ainda 

prevalece uma prática educativa incipiente, fragmentada e insuficientemente integrada às 

rotinas de cuidado (Almeida et al., 2016; Moraes, Vitalle, 2021; Strada, Goes, 2025). 

A análise das convergências e divergências entre os estudos sobre planejamento 

reprodutivo revela a persistência de desafios para a consolidação do direito à saúde sexual e 

reprodutiva no âmbito da APS no Brasil (Brasil, 2024). Embora exista consenso acerca da 

relevância da atuação da(o) enfermeira(o) – reconhecida como agente central na promoção do 

planejamento reprodutivo – a prática efetiva ainda apresenta fragilidades significativas (Santos 

et al., 2015; Ramos et al., 2022; Flores, Landerdahl, Cortes, 2017; Costa, Castro, Paz, 2022; 

Silva et al., 2023). 

Os dados mostram que, em muitos contextos, a atuação de enfermagem limita-se a ações 

individuais e biologicistas, conforme apontado por Flores et al. (2017), em que “as ações 

desenvolvidas são individuais, com enfoque nos aspectos biológicos”. Tal modelo contraria os 

princípios estabelecidos pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM), que preconiza uma abordagem ampliada, integradora e centrada no respeito aos 

direitos humanos e à promoção da autonomia das pessoas (Brasil, 2011). 

Além disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reforça que a assistência ao 

planejamento reprodutivo deve incorporar não apenas a oferta de métodos contraceptivos, mas 

também aconselhamento qualificado, educação em saúde e fortalecimento da capacidade de 

decisão das pessoas sobre sua saúde sexual (Melo, Borges, Duarte, 2020). No entanto, como 

destaca Almeida et al. (2016), a “instabilidade das atividades educativas” compromete a 



 

efetividade do planejamento, levando ao fenômeno da automedicação e da busca informal por 

métodos contraceptivos em farmácias comerciais. 

A discussão sobre a inclusão do(a) parceiro(a) no planejamento reprodutivo também 

revela uma significativa lacuna. Embora Casarin e Siqueira (2014) apontem que “o afastamento 

dos homens dos serviços decorre da visão de que o planejamento familiar é responsabilidade 

feminina”, poucos serviços desenvolveram estratégias específicas para o(a) parceiro(a) no 

acompanhamento deste processo. Essa exclusão é incompatível com a proposta da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH), que busca “promover mudanças 

no paradigma do cuidado, incluindo o homem como sujeito ativo de sua saúde e 

reprodutividade”(Brasil, 2009). 

Somado a isso, ainda é perceptível a distância em que se encontra da discussão das 

formas de planejar e reproduzir que não vão ao encontro da perspectiva cis-hétero-normativa, 

ou seja, que amplie a discussão para além do acompanhamento do homem cisgênero ao 

processo de planejamento reprodutivo, mas também da parceira cis, trans e demais diversidades 

sexuais e identidades de gênero que compõem a sociedade contemporânea. 

Outro ponto crítico é a existência de barreiras organizacionais no acesso aos métodos 

contraceptivos, especialmente os de longa duração. Como evidenciado por Gonzaga et al. 

(2017), há exigências burocráticas indevidas, ausência de protocolos simplificados e falta de 

insumos para a disponibilização de Dispositivo Intrauterino (DIU), o que “impede o pleno 

exercício dos direitos sexuais e reprodutivos”. Isso revela um descompasso entre o discurso 

normativo do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que defende o 

acesso livre e informado aos métodos contraceptivos e a realidade prática dos serviços. 

Apesar do reconhecimento da importância da educação em saúde para promover 

escolhas reprodutivas conscientes (Almeida et al., 2016; Ramos et al., 2022; Costa, Castro, Paz, 

2022), a maioria dos estudos aponta que as práticas educativas permanecem fragmentadas e 



 

esporádicas. Ramos et al. (2022) destacam que o uso de simulação clínica para treinamento em 

planejamento reprodutivo pode ser uma ferramenta eficaz, mas ainda pouco disseminada na 

formação dos profissionais. 

Assim, os dados analisados corroboram com a necessidade de repensar a organização 

dos serviços de saúde, com vistas à superação das práticas fragmentadas e à implementação de 

ações educativas e assistenciais alinhadas com os princípios de integralidade, equidade e 

respeito aos direitos humanos. O fortalecimento da EPS, a reformulação de protocolos 

assistenciais e a ampliação da abordagem de gênero no planejamento reprodutivo configuram-

se como estratégias essenciais para a construção de uma APS mais inclusiva, efetiva e 

promotora de cidadania.  



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os achados da presente revisão de escopo sugerem a necessidade de investimentos em 

EPS, reorganização dos serviços e fortalecimento de políticas públicas em prol de assegurar a 

integralidade e a equidade na assistência ao PR. 

Diante da análise das convergências e divergências encontradas nos estudos que 

compuseram a presente revisão de escopo, observa-se que, embora o PR seja reconhecido como 

um direito fundamental e uma estratégia de promoção da saúde, persistem desafios 

significativos para sua efetiva implementação na APS.  

A enfermagem desponta como protagonista nesse cenário, mas sua atuação ainda 

enfrenta limites impostos por barreiras organizacionais, formação insuficiente e práticas 

educativas fragmentadas.  

A inclusão do(a) parceiro(a), a ampliação do acesso a métodos contraceptivos 

diversificados e a sistematização das ações educativas são elementos que necessitam ser 

fortalecidos.  

Para tanto, é imprescindível que políticas públicas de saúde invistam na EPS, recursos 

estruturais adequados e estratégias que garantam a equidade e a integralidade do cuidado 

reprodutivo, assegurando que as práticas em saúde estejam alinhadas com os princípios dos 

direitos sexuais e reprodutivos. 
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